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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNtCA
. -,;lrSSÀ0 DE LIt}iTAÇÁt

PROCESSO No 2025.01.22.1 Fc.ha r,J' {

PROCESSO DESTTNADO À emrtCtelçÃO EXCLUSTVA DE MTCROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART, NO 48, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006, COM

REDAÇÃO DADA PELA LEt COMPLEMENTAR No 147t2014, APL|CADO, NA OPORTUNTDADE, EM

CONFORMIDADE COM O ART. 40, DA LEI 14,1$M,

Torna-se público que o Municipio de Juazeiro do Norle/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de
lnfraestrutura, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art.75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1o

de abril de 2021 , da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 6712021 e demais legislações aplicáveis.

Data da Sessão: 30 de janeiro de 2025.

Link da plataforma elekônica: httos://bllcomoras.com
Horário da Fase de Lances: de 08:30 até às 14:30.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentaÇão relativa ao certame

DA FORMALIZACÂO OE COruSULTAS E ESCLARECIMENTOS

Link: httos://bllcomoras.com

1.D o ET
1,1 - 0 objeto da presenle dispensa é a escolha da proposta mais vantalosa visando a aquisição de

bebedouro de coluna, destinado a garantir o bem-estar dos munícipes e servidores/colaboradores da

Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

1,2 - A conkatação será dividida Por Lote, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I deste

Aviso de Dlspensa Eletrônica.

1.2,1 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao Íornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. EnÍetanlo, optando-se por participar de um lote, deve o fomecedor enviar proposta para todos os

itens que o compõem.

2. DA PARTICIPACÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2,1 - A participação no presente, se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica da Bolsa de Licitaçoes e

Leiloes, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com
2,2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representanle no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgâo entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados,
2.3 - Náo poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2,3.1 - que não atendam às condiçóes deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.3,2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçóes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou juridica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do pro

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, conÍolador, acionista ou deten
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcont ratado, qu

conkatação versar sobre obra, serviços ou Íomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçâo
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conconendo entre si;

í) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com kànsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

kabalhista.
2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

\-/ 2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alinea "c'também ao fornecedor que atue em subslituiçáo a ouka pessoa,

física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devÍdamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade juridica do fomecedor.

2.3.4 - Organizaçóes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 0

746/201 4-TCU-Plenário).

2.4 - Poderáo participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertinente ao objeto e que satisfaçam todas as exigências,

especlficações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

mlcroempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar n0

12312006, com a redaÇão dada pela Lei Complementar no 14712Q14, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o Art. 40, da Lei 14.133121.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na Íorma deste item.

3.2 - 0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto oÍertado,
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3,3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada,
3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços ou na entrega do produto.

3.4.'l - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer oulro pretexto.

3.5 - A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçoes nelas contidas,
em conÍormidade com o que dispoe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletrônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/Íornecer os produtos nos seus termos, bem como de
Íornecer os materiais, equipamenlos, fenamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualid
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.
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3,6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retirá-la, substitui-la ou modiÍcá a,

até a data e horário estabelecidos para a abe(ura do procedimento.

3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar 'sim' ou "nâo" em campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraÇóes:

3.7.'l - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores;

3.7.2 - que cumpre os requisilos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apto a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.7.3 - que está cienle e concorda com as condiçóes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus
anexos;

3,7.4 - que assume a responsabilidade pelas transaçóes que forem efetuadas no sistema, assumindo como

Írmes e verdadeiras;

3.7.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91 ,

3,7.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

\-/ de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da

Constituiçã0.

4. DA FASE DE LANCES
4.1 - A partir das 08:30 da data estabeleclda neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo encenado no horário de flnalização de lances também já previsto neste aviso,

4,2 - lniciada a etapa competitiva, os fornecedoÍes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4,2,1 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global Por Lote.
4,3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e

regiskado pelo sistema.
4,3.1 - O Íornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inÍeriores ao menor por ele oferlado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

deflnidos como "lances intermediários" para os Íins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro

no sistema.
4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em lempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do fomecedor.

4,7 - lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1 - O encerramento da fase de lances oconerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5,1 - O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Lote, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especiflcações do objeto.
5,2 - Encerrada a Íase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a conkatação.
5,3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.
5,3,1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela Administraçã0.
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5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem e

classiÍicação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
Dispensa Eletrônica.

5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçã0.
5,6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,ô,1 - contiver vicios insanáveis;

5.6.2 - não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa Elekônica ou em
seus anexos;

5.6.3 - apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

5.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa Eletrônica ou

seus anexos, desde que insanável.

5,7 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.8 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço.

5,8.1 - 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância

das propostas.

5.9 - Para flns de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiflcações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviÇo ou da área especializada no objeto.

5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçâ0.

5.11 - Havendo necessidade, a sessâo será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o

disposto nesle Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem

classificado da fase de lances, conforme a seguir:
6.1.1 - Habilitação Juridica
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sitio www.poíaldoempreendedor.gov.br, em se tratando de

Microempreendedor lndividual - MEI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
c) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
d) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de dire
exercício;
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e) Decreto de autorizaçã0, em se lratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no Pais,

e ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

6.1,2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e mmpatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularldade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6.'1.3 - Qualificaçáo Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demals demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais;

a.'1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.4 . Qualificação Técnica
a) Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçáo, sendo está Íeita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dala de entrega

das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a paíir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70

da ConstltuiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

inÍormaçoes prestadas, na forma da lei.

6.1,6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documentaçáo referenle à ouka empresa, ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
ô.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da reallzaçáo da conkataçâo ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conÍorme legislação do órgão expedidor.
6.1.7.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçôes de

inscrições.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de partici
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do https://certid oes-
apf.aoos.tcu .qov.br
6.2.1 - Constatada a existência de sanÇão, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à
condição de participaçáo.

6.3 ' Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à
conÍirmação daqueles exigldos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçá0.
6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, taso considere necessáiio, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçá0, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa
EleÍônica.
6,5,1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

\./ examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação,
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado.

7 - DA CONTRATACÃO

7.1 - Após a homologaçáo e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será Íirmado Termo de Contrato

ou emltido instrumento equivalente.
7.2 - 0 adjudicatário terá o prazo de 5 dias útil(eis), contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.2.1 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contralo, a Administração poderá encaminhálo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-

mail1, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dias útil(eis), a contar da data de seu receblmento.

7 .2.1 .1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Adminiskaçã0.

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitaçáo justificada do adjudicatário e

aceita pela Administraçá0.

7,3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1 - A reÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposiçôes da Lei n0 14.'133, de2021.
7.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e às prevlsoes contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e

seus anexos.
7,3,3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aíigos 137 e 138 da

Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 - O futuro Contralo terá vigência de 12 (dozel meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n" 14.13312021.

7 .4.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento

8. DAS SANCÔES

Fc
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8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla deÍesa.
8,2 - O fornecedor que mmeter quaisquer das infraçoes discriminadas no art. 155 mencionado no item

anterior ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência, pela inÍração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo
que tiver aplicado a sançã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado
artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínlmo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do reÍerido artigo 155, bem como nos

demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

8,3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou alenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5 - A implantaÇão ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
9,1 - 0 procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçôes da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte/CE (https://www.iuazeirodonorte.ce.qov,br/licitacao.php), no Diário Oficial do Município

de Juazelro do Norte htt //www uazeirodonorte.ce ov.br/diariolista , no Portal de Licitaçoes do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (httosJ/municipios-licitacoes,tce.ce.qov.br) e no Porlal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP (www,qov,br/pncp/pt-br).

9,2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),

a adminiskação poderá:

9,2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;

9.2.2 - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preÇos, sempre que possivel, e desde que atendidas

às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 - Fixar prazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0,

conforme o caso.

9,3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores inleressados (procedimento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competent
Administração na respectiva notiÍicação
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9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçoes, ficando responsável pelo ônus deconente da perda do

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexã0.

9.6 - Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente lransferida para o primeiro dla útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa

ao procedimento.

9.8 - No julgamento das propostas e da habllltaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ala e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de

habilitação e classificaçã0.

9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍatação.

9.10 - Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação.

9.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente,

9.'14 - O Íoro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa

Eletrônica será o da Comarca de Juazeiro do Norte/CE.

10. DOS ANEXOS
10.1 - lntegram este Aviso de Dlspensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE,22 de janeiro de 2025

José Maria ntes Neto

Ordenado Despesas
Secretaria Munici I de lnfraestrutura
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c0r,ílssÀ0 DE tlcilÁ ,1r,

Fc.ha, rrlcI . D0 OBJETO E DAS CONDTçOES GERATS DA CONTRATA ÇÃo
1.1 - Aquisição de
servidores/colaborado

bebedouro de coluna, destinado a garantir o bem-estaÍ dos munÍcipes e
res da Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, conforme

Lote : Bôbedouro
Item EspeciÍicação Unid. Qtde Marca,/Modelo Valor Estimado Valor Total
0001 BEBEooURo DE ÁGUA ÓE coLUNÁ

REFRIGERADO POR COMPRESSOR. COM
ALTO DESEMPENHO E PRATICIDADE,
IDEAL PARA USO DOMESTICO E
INSTITUCIONAL, ALTO DESEMPENHO DE
3,5 LITROS/HORA DE AGUA GELADA E

NATUFÁI, TERMOSTATO FRONTAL COIVI
CONTROLE GRÂDUAL OE TEMPERÂTURA.
ALÇAS LATERAIS QUE FACILITA O
TRANSPORTE E DESLOCAMENTO PARÁ
LIMPEZA, APARADoR DE ÁGUA
REMovívEL. coM BArxo coNsuMo oE
ENERGIA. PRAZO DE GARÂNTIA: 01 ANO.
COR: PRETO. VOLTAGEMT 220V.
CAPACIDADE: 201. DEVE SER APROVADO
PELO INMETRO E TER NO MINIMO UM ANO
DE GARANTIA,

UNO 1 639,460

Total: 639,46

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

639.46

1,2 - 0 futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, conlados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n' 14.13312021.
'1.2.1 - O prazo de vigência será automaticamente proÍTogado, independentemente de lermo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar os preços

praticados pela Administração Pública no período da contrataÇão. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstrução Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contrataÇão de serviços em geral, resultando em

um preço MEDIA estimado de R$ 639,46 (seiscentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos).

1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Município de Juazeiro do Norte através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contrataçã0.

1.5 - Os valores estimados da futura contrataÇão direta estão compativeis com os valores praticados pelo

mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121,

1,6 - Dado que o(s) produto(s)/material(is) pretendido(s) possui(em) padráo(óes) de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente deflnidos por especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser adquirido(s)

por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal no 14.13312021, entretanto, ainda que não

haja legalmente um valor mínimo para a realizaçâo de Pregã0, no caso presente, o baixo valor da

aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contrataçáo se dê por Dispensa de

Licltaçáo com Íundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 (grifamos):

AÍt. 75. É dispensável a licitação:

ll - Para contÍatação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outÍos serviços e
compras - (atualizado
dezembro de 2024).

pelo Oocreto N" 12.343, dê 30
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1.6.'1 - Assim, visto gue a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 25, ll da Lei
Federal n0 14.13312021 (atualizado pelo Decreto No 12,343, de 30 de dezembro DeZ}24l,áevido ao baixo
valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçã0.

2. DA FUNDAMENTA ÇÃo E DA DEscRt ÇÃ0 DA NECESSTDADE DA CONTRAT AçÂo
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal no 14.13312021 e Decreto
Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de
valor.

2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o Menor Preço Por Lote.
2.3'O presente caso é de Dispensa de Licitaçã0, conforme Art.75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14.133121, onde as contÍalaÇôes de que trata os lncisos I e ll, do caput do aíigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eleÍônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (kês)
dias Úteis, com a especiÍicação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.
2.3,1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal n0.14.133121, o Município de Juazeiro do Norte poderá

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já apresentaram
orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administÍaÇão Municipal.
2.4 - A presente demanda justifica-se pela necessidade de aquisiçâo de um novo gelágua, tendo em vista
que o equipamento atualmente em uso na Secretaria encontra-se daniÍicado e irreparável. A substituição por

um bebedouro de coluna não é apenas uma medida mnetiva, mas uma ação essencial para assegurar que

todos os servidores tenham acesso continuo a água de qualidade, o que é fundamental para a promoção da

saúde e do bem-estar no ambiente de trabalho. Além disso, a disponibilidade de água potável de Íácil acesso

contribui diretamente para o aumento da produtividade, visto que funcionários hidratados têm maior

disposição e concentraÇão, refletindo positivamente no desempenho das atividades. A melhoria nas

condiçoes de trabalho, com a oíerta de um bebedouro adequado, também representa um compromisso com o

conforto e a qualidade de vida dos servidores, o que fortalece o ambiente organizacional e a motivação da

equipe. Portanto, a aquisição deste novo equipamento é uma medida estratégica para otimizar a

inÍraestrutura da Secretaria e promover um ambiente de trabalho mais saudável e eÍiciente.

3 - DA DESCRTÇÃO DA SoLUÇÃO

3,1 - A solução proposta abrange a necessidade da Aquisição de bebedouro de coluna, destinado a garantir o

\-/ bem-estar dos municipes e servidores/colaboradores da Secrelaria Municipal de lnfraestrutura de Juazeiro do

Norte/CE.

3.2 - Em face da necessidade de adquirir o(s) item(ns) o equipamento para atender as demanda da

Secretaria gestora deste processo, conforme as especificaçoes, as quantidades e os requisitos demonstrados

na tabela constante no ltem '1.'l deste Termo de Referência.

4 - DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTo DA SOLUÇÃO

4.1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:
4.1,1 -O não parcelamento para a contratação em tela, é aceitável por haver viabilidade técnica, pois se kata
de um único item, resultando em lote único e integrado.

5 - DA CLASSTFTCAçÃO 0OS PRODUTOS/BENS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

5.1 - O objeto da conkataçáo é classificado como produto(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser
objetivamente definidos por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preços oÍertados e sem
necessidade de avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitação, em

conÍormidade com o disposto na Lei n0 14.13312021.

5.1.1 - Não será admitida a subconlrataÇão para o fornecimento do objeto especiÍicado neste Termo de
ReÍerência
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5.1.2'Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei no'14.133/21, por se
tratar de simples contratação do(s) produto(s)/material(is) listado(s) no quadro/tabela constante neste Termo
de Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execuçã0,
5.2'A presente contratação visa aquisiçâo de bebedouro vertical. Nesse cenário, a solução escolhida para
suprir tal necessidade deve atender a alguns requisitos mínimos.
5.2.1 - O material deve possuir boa qualidade, com materiais resistentes, bons acabamentos e sem falhas,
danos, manchas e/ou falhas de ordem técnica de fabricação ou de kansporte inadequado, observando as
descriçoes do quadro/tabela constante neste Termo de Referência.
5.2.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possíveis fretes e aos
possiveis danos aos materiais/produtos.

6. DO MoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - O lnicio da execução do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 - A Contratada se obÍiga a cumprir todas as condiçoes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como a
observar, alender, respeitar, cumprir e Íazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

6.3 - 0s produtos/mateíais serão fomecidos de acordo com as solicitaÇoes requisitadas pela Secretaria
Municipal contralanle, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas

respectivas Ordens de Compra, Íicando a Adminiskação no direito de solicitar apenas aquela quantidade que

lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa

Contratada.

6.4 - 0s produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da respectiva Ordem de Compra.
6,5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materials que vierem a ser

recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não impoÍtará a sua aceitação.

6.6 - A Contratada deverá efetuar as enkegas em transporte adequado para tanto, sendo que os
produtos/materiais deverão estar todos em embalagens fechadas.

6.7 - Caso a Administração venha optar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

ô.8 - O recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:

6.8.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçâo da conformidade dos produtos/materiais com a

especiÍicação;

6.8,2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade dos produtos/materiais, pelo setor

responsável pela solicitação e consequentemente aceitaÇão

7. DO MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

7.'1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas parles, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçáo total ou

parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
7,3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contralada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos Lei no '14. 133 de2021 arl. 117 c
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7.6 - o fiscal do contrato acompanhará a execução do mntrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçóes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskaçã0.
7.6,1 - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
7.6.2 - ldentiflcada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçóes para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7,6,3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçáo que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se ÍoÍ
0 cas0.

7.6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execuÇão do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7,8 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÇão de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessárlo.
7,8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, repoíando ao gestor do conlrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais,

elaborando relatório com vlstas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de

atendimento da Íinalidade da administraçã0.
7,9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçóes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7,9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menÇão ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

7,9,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaÇão de sanpes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.10 - O fiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do conkato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorTogaÇão contratual.

7,11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

conkato,
7 .11.1 - A indicação ou a manutenÇâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente.iustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atlvidade.

8. DO PAGAMENTO

8.1 - Preç0.

8.1 .1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 639,rt6 (seiscentos e trinta e nove reais e quarenta

e seis centavos).
8.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íisca
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comerciais incidentes, taxa
objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento.

de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integra 0

8.2.1 - O pagamento será realizado ahavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
8.2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento,

b

c

d

í)

8

d

h

8.3.'l - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 ítrinta) dias , contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ílscal ou fatura quando o órgão conlratante atestar a
execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento.

8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste inskumento.

8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

,4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncla que impeça a liquidação da

espesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

lpótese, o Vazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâ0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;

8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, medianle consulta aos sítios eletrônicos oflciais ou à

documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei n0'14.'133/2021.

8,4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas lndiretas.

8,4,6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunlcar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÍeditos,
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a conkatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retid

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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8 4 11 : A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 200ô, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tralamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

I - DAS OBRTGAçÔES DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo
contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condlçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo
contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, deíeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no lolal ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada,
9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14.13312021,

9.6 - Efetuar o pagamento à Conkatada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condlçoes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conkato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no futuro Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgáo competente para adoçáo das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;

9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenle protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

9,10 - Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro feitos pela

conkatada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, alnda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

't(). DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem viclos, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a regularida
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perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Tra

ou sede da contratada; 4) Certidão de
balhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conhato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10,9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - l/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos prevlstas na legislação (art. 1 '16, da Lei no 14.133, de 2021):
10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal doV conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únÍco, da

Lei no'14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍl. 124,11, d, da Lei no 14,'133,

de2021',
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do conúalo, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

10,'17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

\-/ execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os lrabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11 - DAS |NFRAçÔES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

1 '1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

1 1 ,1 .2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâ0, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
1 1 .1.3.'1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;
11,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
1 1 ,1 .5 - Fraudar o processo;

1 1 .1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11 .1 .7 - Pralicar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013;v 11.2 - Com fulcro na Lei no'14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apllcar aos

concorentes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2,1 -Advertência;

11.2,2-Mullai
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

1 1.2.4 - Declaração de inidoneidade para licltar ou contralar, enquanto peÍdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

1 1 .3.1 - A natureza e a gravidade da infração comelida;

1 1 .3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11,3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

1'1,3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
'l 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

\.., 11.4.1 -Para as inÍraçoes previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3, a multaseráde 0,5% a'15% do valordo
contrato.
11.4.2 -Pua as inÍaçóes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
1 1.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nâ0, à penalidade de multa.
1 1.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçâo.
11,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das

inÍraÇóes administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1 .2 e 1 1.1.3, quando não se justiÍicar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1 .5, 11.1 .6, 11 .1 ,7 e 1 1.1 .8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1 .1 , 11.1 .2 e 1 1.'1 .3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o p

previsto no art, 156, §50, da Lei n0 14.13312021

Í?.i,4 IntírrvcnLor Frarroscc Eflvdno Crul, n. t 2C - 1.' andri, Crtntro CFP: o3.0i0 C15 lu(ltt ra, al,r fi.:.r!a - i
Fone iSt)1199 C31,... a tt"i/..-pt:.aijL.;. r,r.at,.(jr)r ltr !ta'lr'.ri'.l,.rati]rarrJrL.,1,'11.ito..,. i
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçá0, descrita no item

ESTADO DO CEARA

11,1.3,'1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora do procedimento, quando
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÇão de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
perlencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrila e especiÍicar as provas que prelenda produzir.

11,11 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâo, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâ0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.'13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autorldade competente.

11.14 - A aplicação das sançôes previstas neste insÍumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados.

12. DOTAÇÂO ORçAMENTÁRA

12.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos do Tesouro

Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

Elêmento de D
4.4.90.52.00

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluçoes alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudo Técnico Preliminar.
13.2 - Lembramos ainda que o Municipio de Juazeiro do Norte regulamentou através do Decreto Municipal

n0 906, de 23 de novembro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito Municipal, sobre o ETP, em seu art.

18, inciso l, Íaculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo

valor, conÍorme previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal n0 14.13312021.

Decreto Municipal no 906, de 23 de novembro de 2023.

Art, '18. Em âmbito municipal, o Estudo Técnico PreliminaÍ será

l- íacultada nas hipóteses dos incisos l, ll, Vll e Vlll do art. 75 e do

§ 7" do art, 90 da Lei no'14,'133, de 1'de abril de 2021,
posteriores atualizaçÕes, independentemente da Íor
contratação;

Rua inierventor Fr.rncisco Envano Crul, no 120 - 1o anCar, Ccntro CEP: 53.0ic-o15 - ju<rz€rro do llítrir,-aí.
Fone: (88)3199-0363 - e-lral cp lOluazeiro,ce.gov. br - stte: \.,.rs-L(r juazcirodonctte.ce.qo!.l:)l
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13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa
complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

14. DAS D|SPOS|çOES GERATS

14.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado,

14.2 - 0 lúunicípio de Juazeiro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

14.3 - A anulação do Processo nâo gera direito à indenizaçã0, ressalvada o dlsposto no parágrafo único do
Art, 71 da Lei Federal no.14.133121.
14.4 - Após a fase de classificaçáo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceilo pela Administraçá0.
14.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Ílca caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(oes) assumida(s), sujeitandoo às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade pÍomotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
14.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento oconer, todas as

consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15. DO FORO

15.1 - Fica eleilo o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1", da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE, 20 de janeiro de 2025

José Mari Pontes Neto

Orden a Despesas

Secretaria Mu al de lnfraestrutura

Át" rntu*"r,tãiiiáncisco eluano Ciuz, no 120 .. 1o andar, Ccntro crp: e:.olc õrs lua,:erro cl.. i',Jrt: - a:
Forer (BB)3199-036-? 'c-lD.l/ cpl,!llriàac ro.cc.qov br - 5Lti: *ljti.juare['cdofort('..r..ioY l]i
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ANEXO !I

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PREÇos 3

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
no. 14J3312021 , bem como às cláusulas e condiçôes do Processo de Dispensa Eletrônica n" 2025.01 .22,1 .

Declaramos que não oconeu fato que nos impeça de paíicipar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/maleriais especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Aquisiçáo de bebedouro de coluna, destinado a garantir o bem-estar dos municipes e

servidores/colaboradores da Secretaria Municipal de lnfraestrulura de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificações apresentadas abaixo:

Lote : Bebedouro
Item Especificação Unid Qtdê Marca/Modolo Valor Estimado Valor Total
0001 BEBEDoURo DE AGUA DE COLUNA

REERIGERADO POR COMPRESSOR. COM
ALTO DESEMPENHO E PRÂTICIOADE.
IDEAL PARÁ USO DOMESTICO E
INSTITUCIONAL. ALTO DESEMPENHO OE
3,5 LITROS/HOBÁ OE AGUA GEIâDA E
NATURAL, TERMOSTATO FRONTAL COM
CONTROLE GRADUAL DE TEMPEMTURÂ.
ALÇAS LATERAIS QUE FACILITA O
TRANSPORTE E DESLOCAMENTO PARÁ
LIvrPEzÂ. APARÁDoR DE ÁGUA
RE[rovivEL. cot BArxo coNSUMo DE
ENERGIA. PRAZO DE GARANTIA: 01 ANO.
COR. PRETO. VOLTAGEM: 220V.
CAPACIDADE| 201. DEVE SER APROVADO
PELO TNMETRO E TER NO MINIMO UM ANO
DE GARANTIA,

UND 1

Total:

O valor total da proposta é de R$ ............

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

Empresa:

Cidade
Telefone

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal

l:.ri.l Iilcrv!nt-cr Fran.rscc erivàrro (. rr,i, oi i2C 1..rlld.ir. Ccl]Lro aEr,: ,r.] l ia !1! lLiêrcr,-r) íi) l,.l
fonc il:i3)3i99-0-:61 .('//ral,l (pia-!iljiri,.r.,rt) (c.Lti),,.ir ':.ir !.,.!,.rr.i ,ii,,it.ri:i..-i:..j!l
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Telefone

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .....,....,....,....

Agência: ......,.,....,...

Conta para depósito

Titular: .,.,................

Data

E-nail : .'ha I,l0,

Assinatura do Proponente

Áua tntcúnfor Frôncsco Elvano Cruz, oo 120 1o itndir- Cenfro CFl,: b: 010 015 - lualLiro clo iiorlo LL

Fonc (38)3199-0363 - {'.?7.v1 Çpl(n)uêzc ro cc gcv bl - -(i:; çrrr!' luazclrodofort''ct gov'l)i
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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DECLARACOES

DISPENSA ELETRÔNICA NO 2025.01.22 .1.

.-'iirSSÀ0 DE LICtTÁÇ,1!

l--c,l"ri, r,lc l.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0............. por intermédio do
portado(a) da Carleira de identidade no ......,....,...,.,.,..,.,.seu representante legal, o S(a)

e CPF no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍalegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituiçáo Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Fl!f, infcn,fntor Êrnrra.jco ijnvano Crila, itt 120 - L(_/ Jnllrr, aLrrtÍij LtP. 5r '.110 0i5 iir.t'Lr ill .la \rrr, í-

F.),ri: r',r]]]rl11l()-rllí.r t, i1}a.1,/. t,Dt.-i ) t(.Li:_,ro ai,!la\/ L,r qre: ,i,.:.,.r,.:-,,,.,(inruri, .t.r.
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

R!al I t0ft,-'Íttoi Ifanalsco r'I.|vaito (, ti], ir" 1,.0 l.,.tf1dar, LairLro ci-f'l ol.tililirl'._-llr:ll(lrcili,'.r,fri
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MINUTA DO CONTRATO
- , .:"r-, DE LIC/IÁÇÁC

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, por meio da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e a
empresa , para o Íim que nele se declara

o MUNICiPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, através da ,....,,....,....,..... neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ,.,.,.., residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,.......,..., estabelecida na .........,.... ...,.., inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

, neste ato representada por portado(a) do CPF no

......,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato, oriundo
do Processo de Dispensa Eleúônica no 2025.01.22.1, em conÍormidade com as disposiçôes contidas nâ Lei

Federal n0. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrlções do artigo 75, lnciso ll, da Lei 14.'133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação

aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a). ,....,.......,... Ordenado(a) de

Despesas da

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

., na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contÍatação, independentemente de lranscrição:

2.2.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação;

2,2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA . DA V|GÊNCÁ E PRORRoGAÇÃO

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação é de ,....,........................, contados da data de sua assinatura, na

forma do aíigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/materiais

dentro da vigência do mesmo.

3.1,1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslrumento.

cLÁusuLA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

Rirà Lnicrycritor Í' .rncisco frvanc Cruz, fo 120 1.,ândôr, acntro atpj Íil.Cli 015 l!ô/(-r'o ú) l'.1.:ii
Fonc: (8Íl)3199-0363 e //7a,,1 cplij.ajud;L ío..c.{tov.Lrr 'sric: üwL!.1(krlirrrodoncifo...qov.tl
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CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recursos oriundos do
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão Unid. Orç. ProiotorAtividade Elemênto de Despesa

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 . Preço
7.1,1 - O valor total do contrato é de R$

7,1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação,
7.2 . Forma de Pagamento

\-/ 7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Ílscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

\-/ c) os dados do mntrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oíiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.13312021.

7,4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habllitação exigidas na contrataçáo;
b) identiÍlcar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7,4.6 ' Constatando-se a situaÇão de inegularidade da contratada, será providenciada sua notÍficaçã0, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
7.4.9 - Havendo a efeliva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributáÍia prevista na legislaçáo aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7,4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

\-/ de 2006, não soÍrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao katamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser realustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrlgaçôes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a paíir dos

efeitos Íinancelros do último reajuste,

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

8.5 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser delerminado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021,

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaÇão que as paíes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculávels, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alÍnea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍrogaçáo nos termos do art. '107 da Lei n0 '14,133/2021.
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CLAUSULA NONA. DAS OBRIGAÇôEs DA CoNTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente
contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado ao presente
contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja porele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei no 14.13312021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiÇoes estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9,7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no presente Conkato:
9,8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quando do descumprimento dev obrigaçóes pela Contratada;
9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum lnteresse para a boa execução do ajuste;

9.9,1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dlas úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motlvada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1'l - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs oBRrcAçôES DA CoNTRATADA

10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

10,2 - Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

v entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Ílscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;
10,5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do conÍato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certldoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceddâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçáo especiÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art.'116, da Lei no 14.133,de20211;
10,12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
conÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da
Lei no 14,133, de2021\;
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocoÍTer algum dos eventos anolados no arl.. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021:
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
'10,18 - Conduzir os kabalhos com eskita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especiÍicaÇoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre,

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
'11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133,de2021, o contratado que:

a), Der causa à inexecução parcial do contrato;
b), Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
, Der causa à inexecução total do contrato;
. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;

. Apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;
. Praticar ato fraudulento na execução do contratoi

) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

), Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas lnfraçóes aclma descritas as seguintes sançoes:
11.2,1. Adveíência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (ad, 156, § 20, da Lei n0 14,133, de2021):
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1 1 .2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se juslificar a imposição de penalidade mais grave (art,
15ô, § 40, da Lei no 14.133,de20211;
1'1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descrltas nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133,de2021\.
1 1.2,4. Multa:

1 1 .2.4.1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
11.2.4.2, O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021 .

11.2.4.3. Compensatória de 1Qo/o (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecuçâo total
do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de\-/ reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)
'1 1.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de20211.
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,de20211
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conlratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021).
1 1.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de2021):

\-/ a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos

órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infraçoes administÍativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa jurÍdica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
1 1.9, 0 Conkatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
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cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de trÁ;À:Él;
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no'14.'133, deZOZll.

as

1 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
11,11. Os debitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administÍativa
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA.DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA. DA ExrNÇÃo CoNTRATUAL

13.'1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
13,2 - Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequaçáo do cronograma fixado
para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes prevlstas no Art.'137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas fedeÍais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas

na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉctMA outNTA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021,

cLÁusuLA DÉcrMA sExTA. DA puBLrcAçÁo

16,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenÇáo à lei no, 12.527 , de 2011.

Raa Intcrvcn[or Irar]crsco Êllv;]í)o CÍur, nt I20 Lc lndar. Ccntro CtP: 5J.410-0i5 lua-r: rU ri-r;r.,' ,

Foírc: (UB)1I99-0361 -L-lr/a/ cpl'iilLJirzcric.cc.!:rov br - lrtei il.,'r,,.luazeri.rioiortrr.(.i.!rov L]l
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17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dlrimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art,92, §10, da Lei n0

14.133t21,

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2

P,!ra IntcryírntoT Francrsco Erivano Cru?, nc 120 - 1o.lfdar, Ccnrro CFPi 61.01! 015 lu.):í'lro do i;(lrrÍ
Foncr (83)3l 19 0363 e',tal. cpleljuazrlr o .e.gov br ' slic: ,lY,/'Í/.lL.Iazc rcdoroltc...: gov llr
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PARECER TU lco 007.2025
ASSESSORI TURÍDICA
DTSPENSA ELETRÔNICA N" 202s.01.22.r - eqursrçÃo DE BEBEDoUROS
- SEINFRÂ

PÂRECER ;uúorco
ADMINISTRÂTTVO.
CONTRÁTOS
coNrnereçÃo
r,rcrteçÃo ruNo

PRELIMINAR. DIREITO
LEr DE rrcrraçóns r

ADMINISTRATIVOS.
DIRETÀ. DISPENSA DE
AMENTADA NO ART. 75,

INCISO II DA LEI N". 74.133/202I. CRITERIO.
VÁLOR INFERIOR ÀOS LIMITES LEGAIS.
DrR.ETRrz. nrcourNoeçÃo.

r - oo nnr.erónro

Trata-se de procedimento que visa a visa a Aquisição de bebedouro de coluna, destinado
a garantir o bem-estat dos munícipes e servidores/colaboradores da Secretaria Municrpal de

Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, por meio de Dispensa de Licitação, na sua fotma Eletrônica,
fundamentada no art. 75 da Lei n". 14.133/2021.

Recebemos os autos no estado em que se enconttam, mediante encaminhamento de
solicitação dirigida a esta Assessoria Jurídica, pelo qual procedemos à sua análise e elaboração de

Parecer Jurídico Preliminar.

Esta é a sÍntese dos fatos que vinculam a consulta

2. PRELIMINARMENTE

Cumpre esclarecer que â presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente
jurídica, ora proposta e, âos âspectos jurídicos da matéria e de regularidade formal do procedimento,
abstendo-se quânro âos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros, bem como a

revisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, Écnicas de avaliação ou medição,
bem como realizaçào de auditoria dos aros administrativos, e outros aspectos alheios às atribuições c

aos conhecimentos técnicos da função de parecerista jurídico e à ouuas questões não ventiladas ou que
exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Adminisuação e das autoridades
competentes sobre a definição do objeto e da melhor maneira de atender à necess.idade pública e da

contrâtâção direta pretendida.
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Ressalta-se, que o pareceÍ que se segue é meramente opinativo, não vinculando o gestor
à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança
n" 24.073, rel. Ministro Carlos Vel-toso, in verbis:

"EMENTÂ: CONSTITUCIoNAT. ADMINISTRÁTM. TRIBUNÂL DE
CONTAS. TOMÀDA DE CoNTÀS: ÂDVOGADO. PROCURÂDOR: PARECER.
C.F., art.70, parág. úoico, art. 71,II, art. 133. Lei n'8.906, de 1994,a*.2",§3,art.1",

^tt. 
32, À:-t.34,1X.

I. - Àdvogado de emprcsa estatal que, chamado a opinar, oferece patecer sugerindo
contrataçâo direta, sem licitação, mediante interpreração da lei das licitações. Preteosão
do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o advogado solidariamente com o
administrador que decidiu pela contratação direta: impossibilidade, dado que o parcccr
não é aro administrativo, sendo, quando muito, ato de administraçào consultrva, que
visa a ioformar, elucidar, sugerir providências admioistrativas a setem estabelecidas nos

atos de administraçâo atrva. Celso Antônio Baodeira de Nlcllo, "Curso de Dircito
Àdminisuativo", Malheiros Ed., 13' ed,., p. 311.
II. - O advogado somentc scÍá civilmenre responsável pclos danos causados a seus

cüentes ou a terceiros, se decorrcntes dc erro gÍave, inescusável, ou de ato ou omissàcr

praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. I59; l*i 8.906/94, 
^rÍ.32.III. - Mandado de Segurança deferido,"

A emissão deste parecer não significa endosso ao méÍito administrativo, tendo em vista
que é telativo à ârea jurídica, não adentrando à competência técnica da Âdmirusftação, em atendimento
à recomendação da Consultoria-Geral da União, por mdo das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07,

qual seja:

"O Órgão Consultivo nâo deve emitir manifestaçôes conclusivas sobre temas nio
jurídicos, tais como os técnicos, adminisrrativos ou de conveniêocia ou oportunidade,
sem preiuízo da possibilidade de emitir opiniào ou fazer recomendações sobrc tais

questôes, apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicávcl. Ademais, caso

adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecro técnico devc

apontar e esclarecer qual a situação jurídica existentc qr.re autoriza sua manifestação

naquclc ponto."

Portanto, pâssâ-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora

perquiridas, sem prejuizo de fururas provocações a esta unidade jurídica ou a Procuradoria Geral do
Município, sobre ponto específico ou geral.

3 DA POSSIBILIDADE DE DISPENSÀ DE PARECER IURÍDICO NAS

CONTRATACÓES DIRETÀS NDo POR CRITÉRIO BAIXO

VAIOR. RESSAIVADO D DÀ URÍDICAI RAZOÁVEL.

Cumpre informar, Íro entanto, que o dever de submeter esses processos ao controle
prévio de legalidade pelo órgão de assessoramento jurídico não é absoluto. Isso porque, o § 5" do
mesmo aÍt. 53 admite dispensar a análise luridica nas situações preüstas em ato expedido pela
âutoridade jurídica máxima competente:
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"Art. 53. (...)

§ 5'É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em alqja
autoridade iurídica máxima competcnte, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da conttatação, a enuega imediata do bem ou a utilização de mintltas de
editais e instrumentos de conúato, convênio ou or.rtros ajusres previamente
pâdroíizados pelo órgão de assessoramento jurídico".

Ressaltamos oue a disDensa da análise iurídica reouer a exDedicão de âto
esDecíÍico nesse sentido. o ouâl deve indicar de forma exoressa. clara e obietiva. as situacões

ue essa n ^^b além de considerâr como parâmetros para deFrnição dessas siruaçries o
baixo valor e/ou a baixa complexidade dâ contÍatação, a entÍega imediata do bem ou a utiüzação de

minutas de editais e instrumentos de contrato DÍeü nte oadronizados oelo órgão de
assessoramento iuridico íProcuradoria Geral do Munic{oio).

Assim- sendo oossivel disoensar a rea[zacão dessa análise aDenâs nos câsos Drevistos
m câ maxlmâ com ten Caso e

PGM do ente). que deverá Ievar em consideração o baixo valor, a baixa complexidade da contratação,
a entÍegâ imediata do bem ou a utilização de minutas de editars e insrumentos de contrato previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Essa matéria, foi discipLinada pelo Âdvogado Geral da Umão que expediu a Orientaçãcr

Normativa AGU n' 69, de 13 de setembro de 2021, publicada no Diáno Oficial da União de 23

setembro de 2021:

"não é obrigatória manifestação jurídica nâs cofluâtâçôes diretas de pequeoo vnlor com
fundamento no art. 75, iou ii, e § 3" da lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, salvo se

houvcr celebraçâo de conuato administrativo e este não for padronizado pclo órgão de

assesso!âmento juridico, ou nas hipóreses em que o administrador tenha suscirado

dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação. aplica-se o mesmo
entendimento às contrarações diretas firndadas to art 74, da lei n" 14.133, de 2021,

desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos i e ii do art. 75,

da lei n" 14,133, de 2021."

Â literalidade da Orientação acima, deixa claro que nas contratações por dispensa de licitação
em razão do valor (an. 75, incs. I e II e § 3", da Lei n" 14.133 /2021), não é obrigatória manifestaçào

iurídica. Exceção ocorrerá se a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor
ext r a celeb de tra admi trati st na Í zado elo ór e

assessoramento iuridico íCaso exista nerante a municioalidade) ou nas hinóteses em oue o
administrador tenha suscitado dúüda a respeito da legalidade da dispensa de ücitagão.

Página 3 de ll



cor,lissÀo 
0E tlC,IÁ g,Àa

ESTADO DO C§Aú Folha, i,to

PREFETT'URÂ MUNICIPAL DE JL'AZEIRCI DÕ NORT
CNPJ: 07.974.082/00O1-14

4. DAFUNDAMENTÂCÃO

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tânge ao papel do assessoramento jurídico, que

este parecer se cinge ao controle prévio de Iegalidade das contratações diretâs, para fins de atendimento

ao artigo 53, § 4' da Lei n. 14.733 / 2027, conforme abaixo:

Ârt. 53. Âo final da íase preparatória, o processo Iicitatório seguirá para o órgào de

essessoramento jurídico da Âdministraçâo, que realizará controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratação.

()

§ 4" Na forma deste anigo, o órgão de assessoram€nto jurídico da Administraçào
também realizará cootrole prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos
de cooperaçâo, convênios, ajustes, adesôes a atas de registro de preços, outros

instrumenros congêoeres e de seus termos aditivos.

Â licitação, como se sabe, corresponde ao processo administrativo voltado à seleção da

propostâ mâis vântâiosa para a contratação desejada pelâ Administrâção Púbüca e necessátia ao

atendimento do interesse coletivo, buscando mütas vezes, â mâioÍ quâlidade da prestação e o mxior
benefício econômico.

Âs normas gerais acerca de Iicitação e contrâtos administrativos contidas nâ Lei n"
14.133/2021, bem como na Constituição Federal consagra princÍpios e regÍas fundâmentâis âcerca da

organtzação do Estado. A ücitação é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade
administrativa, como os mencionâdos pelo art. 37, caput, da Consutuição Federal: legalidade,

impessoalidade, moraüdade, publicidade e eficiência.

Todavia, existem alguns princípios específlcos que acentuam as peculiaridades próprias
do procedimento ücitatório, e que devem ser seguidas, em qualquet modalidade ücitatória, quanto nos

casos de dispensa (Contratação Direta) em especial: do legalidade, da inpunalidade, da noralidade, da

pablicidade, da efciência, do intercsse público, da pnbilade adnitistratira, da tgaldade, do plarelaneúa, da

transparêrcia, da efcácta, da rcgregação de fitnções, da wotiaaçã0, da uincalação ao edital, do jalganento obleliuo, da

segzrança jwídica, da ra7oabilidade, da conpetitiaidade, da proporcionalidade, da celendade, da ecomryicidade e do

desenolyime o nacioflal ssstentáael, dentre outros (art. 5.', Lei n" 1,4.133 /2021).

A Constituição Federal estabelece como regÍâ a obrigatodedade de licrtaçào para obras,
comprâs, serviços e alienações da Administração Púbüca.

Nesse sentido, dispõe o já conhecido art. 37 , nc. XXI, do texto constitucional:
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"ressalvados os casos cspecificados na legislação. as obras, scwiços, compr^s c
alienaçôcs scrão contratados mediaote processo dc Jiciração púb)rca quc assegurc
igualdadc de condições a todos os concorreotes, com cláusr:las que estabcleçam
obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, a qual somente permitirá as exigências de quaüficação técnica e econômica
indispcnsáveis à garantia do cumprimcnto das obrigações".

Entreanto, em algumas situações previâmente estabelecidas pela legrslação, a regra de
licitar cede esp ço 

^o 
pirrcípil da econamicidade ou oatras raqões q*e nuelem nitido inhnre pública em casos em

que a licitação é dispensada ou considerada inexigível.

De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio
constitucionâl da licitação, como todas âs regÍas de Direito, não tem valor absoluto, devendo ser

coordenado com os outÍos princípios do mundo jurídico" (Contratação Direta sem Iicitação,5". ed.,

BrasíIia Jurídica, 200a, p. 178).

Â chamada "licitação dispensável" segundo a melhor doutrina verifica-se em situações

em que, embora teoricamente seja viável a competição entre particulares, o procedimento licitat<iri<r

afigura-se inconveniente ao interesse público, pois em determinados câsos, suÍg€m circunstâncias

especiais, previstas em lei, que facultam a náo rcaizzção da licitação pelo administrador, quc em

princípio era imprescindível.

Convém observar que a Lei n". 14.'133, de 1'de abril de2021,ao tegulamentar o art. 37,

XXI, da Constrtuição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável

ou ineügivel. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no 
^rt. 

75 da Lei n'.
14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou
mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas siruações em que â licitação pode scr

afastada, a critério do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

O artigo 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021 possibilita a dispensa do procedimento
licitatótio para outros serviços e compÍâs com valores inferiores â R$ 50.000,00 (cinquenra mil reais),

atualizados pelo Decreto n" 72.343, de 30 de dezembro de 2024, conforme determina o artigo 182

também da Lei o. 14.133/2021, os quais seguem replicados a seguir:

l*i n.74.133/2021

ÂÍt. /5. E drsPensàvel a Iotaçao:

/...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de ouuos serviços e compras;
An. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1" de ianeiro, pelo indicc
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que vcnha
a substituí-lo, os valores Íixados por esta l-ri, os quais serão divulgados no PNCP.
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D_r:

Decreto N" 12.343, de 30 de dezembro de 2024

()

inciso II do caput do ârt.75 - R$ 62.725.59 (sesseo.â e dois mil serecenros e vinrc e

cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a Íormds,zaçã,o de
um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato, Desta
forma, compreende que a dispensa de Iicitação poderá ser realizada desde que a hipótese de contratação
de seniços e compras estejam adequados aos incisos do artigo 75 da NLLC, situação em quc é

dispensável a deflagração de procedimento administrativo Jicitatório, o que simpüfica demasiadamenrc
a atuação da administração, oúmizando seu desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não o processo

administrativo. Logo o adminisrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo
determinado, desdnado a assegurâr mesmo nesses casos, a prevalência dos principios constitucionais da

Administração Púbüca. Observa-se que o presente processo deve ser autorizado e lusúFrcaclo pela

autoridade competente, devendo constar termo de referência, estimativa de despesa e devidamente
ins truído.

Sendo assim, para a reals,zaçào da dispensa de ücitação deverá a administração se atenrar
ao disposto ao Art. 72 da NLLC, vejamos:

"Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidadc
c de dispensa de liciução, deverá scr instruído com os seguinrcs documentos:
I - documento de formaüzaçâo de demanda e, se Íor o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, tetmo de referência, projeto básico o,-: projeto execurir.o;

ll - esrimativa de despesa, que dcverá ser calculada na forma estabclecida no arc 23

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres récnicos, se for o caso, que demonstrem o
atenclimento dos requisitos exigidos;
IV - demonsrrâção da comparibilidade da prcüsão de recursos orçamenúrios com o
compromisso a set assumido;
V - comptovação de que o conttarado preenche os requisitos de habiütação c

qualif icação mínima necessária;

Vl - razào da escolha do contratado;
VII - iustificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade compctente.
Patágafo único. C) aro que autoriza a contrataçâo direta ou o extrato decorrcnte clo

conuato deverá ser divulgado e manrido à disposiçâo do público em sitio cletrônico
oficial."
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Ademais, para a formação do valor estimado da contratação, e posterior enquadramento
no limite para dispensa de Licitação deyerá ser seguido obrigatoriamente o que tÍara o Ârt.23, §1" da
NLLC, ex zr:

"Lei 14.133/2021:
Art.23. O valor previamente estimado da conrrârâção deverá ser compaúvel com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constanres dc bancos dc
dados púhlicos c as quantidades a scrcm contratadas, observadas a potencial economil
de escala e as pecuüaridades do local de execuçào do objeto.

§ 1" No processo licitârório pârâ aquisrção de bens e conrratação de serviços em gerd,
conforme regulamento, o valor cstimado scrá dcÍinido com basc no melhor prcço
aferido por meio da r.rtilizaçào dos seguintcs parâmcrros, adotados de formâ combin^d^
ou nào:
I - composição de cr.rstos unitários menores ou iguais à mediana do ttem

correspoodenre no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúdc
disponíveis no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas @NCP);
II - contrataçôes similares feitas pela Ádmioistração Pública, cm execuçào ou
concluidas oo período de 1 (um) aoo anteior à data da pesquisa de preços, ioclusivc
mediante sistema de regisuo de preços, observado o índice de atuaüzação de preços

correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa pubücada em mídia especializada, de tabela dc

rcferência formalmente aprovada pclo Poder Executivo Íederal e de sítros eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que cootenhâm a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mÍnimo 3 (rrês) fornecedores, mediante solicitâção formel
de cotaçào, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e

que não renham sido obtidos os orçâmeotos com mais de 6 (scis) mcscs dc

antecedência da dara de divulgação do edita.l

V - pesquisa na base nacional de notas Íiscais eletrônicas, na forma dc
regulamento."

Sendo assim, após os pÍocedimentos acima especiFrcados, caso seja constâtâdo que o
preço estimâdo da contratação buscada pela administração municipal esteja abaixo do Iimite previsto no
Ârt. 95, §2" da NLLC, é possível que seja realizada a dispensâ de licitação de forma simp)ificada, não

sendo necessáriâ 
^ 

re llz ção de dispensa de licitação de forma eleuônica.

Í
^lt^r

ue tal limite s

forma a fracionar as a

lm liÍicad
ese

lnYe d realizâr uma s clt

Ato contínuo. deverá ser observado os gastos com o mesmo raÍna dJ 4tividâde
durante o Dresente exercício financeiro. não Dodendo o somatório de todas as contÍatacões do

eto meio d ensâ ao L cad
atualizado do inciso II do A.rt. 75 da NLLC.

5- AVISO DE DISPENSÀ E MINUTÀ DO CONTRÂTO
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Orienta que a minuta do Aviso de Dispensa de Licitação, estejam adequadas ao padrão
jurídico-formal aplicável à espécie.

A minuta do contrato, r'inculada ao .Aviso de Dispensa de Licitação, devem atender os
requisitos mÍnimos do Art. 92 da l-ri n" 74.733/2021 e dos preceitos legais bem como a observáncia
das minúcias necessárias do adequado fornecimento de produto,/prestação do serviço.

Por fim, orienta o cumprimento do decreto municipal n" 906/2023, a qual disciplina
sobre o aviso de d.ispensa:

"Art. 37. O órgão deverá publicar Aviso de Dispensa e ioserir oo sistema eletrônico as

seguintes iníormaçôes para a realização do procedimento de contrâtâçào, objerivândo o

recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados:
I - a especiÍicação do objeto a ser adquirido ou concârado;
II - as quantidades de cada item, oos rcrmos do disposto no inciso II do art.36,
observada a respectiva unidade de fornecimento;
III - o locâl e o pÍâzo de enrrega do bem, plestação do serviço ou realização da obra;
IV - o intervalo minimo de dJferença de valores ou de percentuais eotre os lances, <1ue

incidiÍá tanto em relaçâo aos lances inrermediários quânto em relação ao lance que

cobár a melhor oÍeru;
V - a observâocia das disposiçôes previsras na Lei Complemeotâr n" 123, de 14 de

dezcmbro de 2006.
VI - as condições da conrratação e as sançôes moúvaclas pela inexecuçào torel ou
parcial do ajuste;
\rII-adataeohoráriodesuatealização,respeiradoohoráriocomercial,eocndereço
eletrónico onde ocorrerá o procedimento.

§ 1". O prazo 6-rado para abenura e lulgamento do procedimento, não será inferior a 3

(três) dias úteis, contados da data de divulgaçào do aviso de contratação dircta, na

imprensa oficjal da Prefeitura Muoicipal de Juazeito do Norte e Portal Nacional dc

Contrataçôes Públicas - PNCP, podendo ser publicado ainda no site oficial,

6- DO PRECO UÁXprO

O preço máximo totâl estimado para a cotuzraçào, conforme se extrÀi do Termo de

Referência/Proieto Base, deve ser inferioÍ ao limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lci n'.
14.133 /21,, 

^tua,\z 
do pelo Decreto Ít" 12.343/24.

7- INSTRUCÃO DE DOCUMENTOS ÀO PROCEDIMENTO

No que concerne âos documentos prescÍitos nos incisos de V a VIII do artigo 72 da Lei
n. 14.133/2021, a iuntâdâ destes deverá ocorÍer após a fase "competitiva" da contratação, que será

precedida de dirrrlgação do aviso da dispensa de licitação em sitio elerônico oFrcial, pelo prazo mínimo
de três dias úteis, com a especiFrcação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
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Administração em obter pÍopostas adicionais de eventuais interessâdos, devendo ser selecionada a
propostâ mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 3", da Lei n. 14.133 /2021.

Deve-se ressaltar que os âutos devem conter toda documentação necessária para o
procedimento, inclusive a esdmativa de despesa para o feito, nos teÍmos d,o art. 72, II, da Lei n".
14.133/21. Assim, em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recutsos
financeiros previamente à realizaçào da contratação, consta nos âutos que há previsão de crédito
orçamentário pafa supoÍtâr tâl despesa, conforme indicação nos autos do processo.

8- DO CUMPRIMENTO DOS ARTIGOS 40 Â 48 DO DECRETO

N" 906 DI P

Cumpte ainda informar, que o referido decreto regulamenta como deve ser conduzido e

instruído o certa, senão vejamos:

"Do Fornecedor, da Àbem.rra do Procedimento, do Envio de Lances e do Julgamento
de Habilitação - Dispeosa Eletrônica
Arr.40. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação drrcta,
cncaminhaú, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposra
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, qtrando for o caso, e o preço,
até a dara e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, arnda,

declarar, em campo próprio do sistema, as seguintcs informações:
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contrâtat com a Administraçào
Pública II - o enquadramento oa condição de microcmptesa e empresa dc pequeno
porte, nos tetmos da I-ei Complementar o" '123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceiração das regras e das condições gerâis dâ contÍâtâção,
constantcs do procedimento;
IV - o cumprimento do dlsposto no inciso XXXIII do art. 7" da Consuruição Federal.

Art. 41. Cabetá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e

documentaçào pelo órgão licirante, ficando responsável pelo ôous decorrente da perde

do negócio, caso a documentação não scja rccebrda dcntro do prazo máximo fixrdo no
aviso de dispensa.

Art. 42. A partir da data e horário estabelecrdos, o procedrmento será âuromâLicâmcntc
aberto pelo sistema pam o enüo de lances públicos e succssivos por pcríodo nunca
inferior a 6 (seis) horas ou superior a l0 (dez) horas, exclusivamenre por meio clo

sistema elctrónico.
Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo esrabelecido no câput, o
procedimcnto será eocerrado e o sistema ordenará e divulgará os laoces em ordem
cresceotc de classificação.

Art. 43. O fornecedor somente podeÍá oferecer valor inferior ou maiot percenrual dc
desconto em Àação ao ütimo lance por ele ofertado e regisuado pelo sistemâ,
observado o intewalo míoimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta.
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§ 1" Havendo lances iguais ao menor iá oferado, prevalecerá aquele que for recebido e

re1;rstrado primeiro no sistema.

§ 2" O íornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que iníerior ao úkimo por
ele oferrado e registrado pelo sistema.
Árt,44. Durante o procedimento, os foroecedores serão io[ormados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Art. 45. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão rezlizarâ a

verificação da conformidade das propostas recebidas, quanro à adequação ao objero e à

compatibiüdade do preço cm relaçâo ao estipulado para a contrataçâo, ordenando a

ordem dc classificação.

Ârl4ó. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado
pcrmanecer acima do preço mírimo defioido para â contraração, o órgão ou a entidarle
poderá negociar condições mais vantajosas.

§ 1'. Na hipótese da estimativa de preços ser reâlizada concomirântemente à seleção da
proposra cconomicamente mais vanrajosa, bem como nos reÍmos do § 4" do art.7" da

Instrução Normativa o" 65, d,e 2021, a verificação quanto à compatbilidade de preços

será formal e devetá consideraÍ, no mínimo, o nún,ero de concorrentes no
procedimento c os valores por eles ofertados.

§ 2". Conclúda a negociação, se houver, o rcsultado será registrado na ata do
procedimento, devendo esra set anexada aos autos do processo de contratação.

Árt. 47. Â negociação poderá ser feira com os demais fornecedores classiÍ'icados,

respeiuda a ordem de classificaçâo, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razào de suâ propostâ permenecer acima do preço

máximo definido para a contrataçâo, observado o disposto nos §§ 
'1" e 2" do art. 46.

Àrt. 48. Definida a proposta vencedorâ, o órgâo deverá solicitar, por meio do srstcma, o

eovio da proposta e, sc necessário, dos documentos comPlcmcntarcs, âdequâdÀ âo

último lancc ofertado pelo vencedor.
Parágrafo único. No caso de conuataçào em que o procedimento exija âPresentâção de

planilhas com indicação dos quantitâtivos e dos custos unitários ou de cusros c

formação dc preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respccrivr,s

valores readequados à pÍopostâ vencedora."

9- ÀVALTACÃO DO OBIETO DO CONTRÂTO

IMPOSSIBILID ADE DE DISPENSA DE CO RATÀCÀO DE

OBIETO IÁ PREVISTO EM oUTRO CONTRÂTO COM

MESMAOU MÂIORAMPLITUDE.

Recomenda-se que o obieto contratual, da dispensa, não seja coníundido ou abarcado,

em contrato vigente com maior amplitude, evitando assim, a. rcab,zaç^o de dispensa tendo poÍ objeto
total ou paÍcialmente abârcâdo em outro contÍato, para a mesmâ necessidadc e equipamento público.
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10.DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina essa assessoria pela possibilidade de dispensa de licitaçào,
desde que atendidas as recomendações e condições delineadas na fundamentação, expostâs, e desde quc
comprovado que a aqúsição dos bens objeto da contratação atendâ às necessidades do município,
devendo cumprir todos os requisitos exigidos legalmente.

Salvo melhorJuízo. É o PARECER.

Juazeiro do Norte/CF,22 de janeiro de 2025

RAMSES VITORINO

DUARTE:O2594407

364

Assinado de forma digital
por RAMSES VITORINO

DUARTE:O2594407364
Dados: 2025.01.22
23:36:38 -03'00'

Ramsés Vitorino Duarte
Assistente Jurídico

Portaria n" 064812024
OAB/CE n" 25.877
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- RESUMO DO PROCESSO -

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Por Lote

AVISO N': 2025.01.22.1

OBJETO : Aquisição de bebedouro de coluna, destinado a garantir o bem-estar dos
munícipes e servidores/colaboradores da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especificações constântes no Aviso de Dispensa.

O(A) Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Juazeiro do NoÍe, comunica aos

interessados que estará realizando no dia 30 de janeiro de 2025, com início da disputa às 08:30 e
término às 14:30 horas, na platafroma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a aquisição
de bebedouro de coluna, destinado a garantir o bem-estar dos munícipes e servidores/colaboradores
da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE. Os interessados poderão obter o

texto integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da
Central de Compras do Município da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na Rua
Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63.010-015, a partir
da publicação deste Aviso, no horário de expediente das 08:00 às l4:00 horas. Mais informações
poderão ser obtidas através do Fone (88)3199-0363.

Juazeiro do NoÍe/CE,22 de janeiro de2025.

Pedr de Lira
Agente ta do Município

Henr

Í1r1.-t Jnhtivpntor Franciscc Envnn(r Crr':, llj 12C 1!.il].rÍ CentÍo-CLP] 63.0!0-Ci
Fono: i8S)3i99 D3.il c irrrl: cp i.l;ulzr ro.cr.qo,.Lr :iite. v/\'.,!.,.rr.r,'ell)ilJnoita cr, ,jo./.i'r

-< 
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GoMPROVANTES DE PUBLTCAçAO
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA

iluô Interventor Francisco Erivano Cru/, no 120 - 1o anda , Centro - CEPi 6J.010-015 - Juazeiro do fl{rrtÉr Li:
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ESTADo Do cEAR,,i

PREFEITURá, MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE r-.].;rb r\ê b

Extrato do Aviso de Dispensa no 2025.01.22.1. O Agente de Contratação do Município de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para

coúecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da plataforma

eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame

na modalidade Dispensa Eletrônica n" 2025.01.22.1, cujo objeto é a aquisição de bebedouro de

coluna, destinado a garantir o bem-estar dos munícipes e servidores/colaboradores da Secretaria

Municipal de Infraestrutura de Juazeiro do Norte/CE, com abeÍura marcada para o dia 30 de

Janeiro de 2025, com início da disputa às 08:30 e término às 14:30 horas. Mais informações na

sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1" andar

\-, - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no honírio de 08:00 às 14:00 horas ou

ainda pelo e-mail: cpl@jvzeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/Ceará, 22 de janeio de 2024. Pedro

Henrique Cândido de Lira - Agente de Contratação do Municipio.

Ruô Interventor Francisco Erivano Cru.-, no 120 - lo aÍldar, Cenfro CEPI 63.010-015 - lualeiro do ilone - CE

Fone: (88)3199 0363 - c-mail: cpl@JUazeiro.cc.gov.br srtc: ww!',/ juazeirodooortc.cc gov bl

,ffi
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A entr a e requerente é e cerâtet re Elerrônico n" 2024.11.25.l, cujo objero é a aquisicâo de água nrineral,

borijões e cargas de CLP (Cás Liqueíeito de Perróleo) desrinadas ao

atendimento das necessidades de cl iversas secretâriâs do Município de

Juazeiro do None/CE, conforme especificaçôes âpresenrâdâs jun!o

ao Edital Convocatório eseusanexos. O que faz emvirtudeda rescisio

de rodos os contratos celebrados conlâ empresa SENADOR SÁ

COMERCIAL DE CLP LTDA (CNPJ 15.379.1 1610001ó8). A sessao

para corTvocação da empÍeJa remanescente paÍa o Lr)te 2 íicâ mârcâdÀ

para o dia 29 de larreiro de 2025, a partit das 09,00 horas. Maiores

informações na sede da Cenrral de Compras do Municipio, sito nr
Rua Interventor Frlncisco Erivano Cruz, n" 120, l' a nd ar - Cenrro
. CEP, 63.010{15, pelo relefone (88) 3199-0361, no lrorário de

08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-mail, cpl. prnl n@grnail. corn.

]uazeiro do Norte/Ceará, 22 cle janeiro de 2025. \íandson de Freirls

Pereira - Pregoeiro OÍicial do Município.

EST,{DO DO CEARÁ

PREFEITUR^ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa t" 2025.01.22.1. O Agenre cle

Connatação do Municipio de Juazeiro do Norte, Estaclo do Ceará,

no uso de suas acribuiçóes legais, torna público, para conhecrmenro

dos interessados, que escará realizando, na sede da Prefeitura, arravés

da plaraÍorma elcrrônica wwwbllcompras.com, por intermédio dir

Bolsa de Liciraçôes do Brasil (BLL), certame na modalidrde Dispensa

Elecrônica n' 2025.01.22.1, cujo obleto e a aquisição de bebcdouro

de coluna, destinarJo aglràntir o benr-esrar dos municipes e servidores,/

colaboradores da Secreraria MunrcipaI de Infraestrururr de Jrrazeiro

do Norre,/CE, conr aberrura nTarcada para o dia 30 de Janerro clc

2025, com inicio «la drspura às 08,30 e cermino às I4:30 horas. Mris
iníormações na sede da Central de Compras do Mr.rnicipio, si«r na R.

Inrerventor Fco Erivano Crttz, n' 120, l" andar - Cenrro - CEP,

63.010{15, pelo relefone (88)31994363, no horário de 08,00 às

14,00 horas ou ainda pelo e-moiÀ cpl@juazetro.ce.govbr. Juâzeiro Llo

Norte/Ceará, 22 de janeiro de 2024. Pedro Henrique Cândido de

Lira - Agenre de Contrarcçào do Mu nicípio.

Estado do Ceará

PreÍeirura Municipal de Juazeiro do Norte

AMSO DE HOMOLOGAÇÃO. Presão Elerrônico n'2024.12.1?.1.

Objeto, Concraração de seruiços â serem presrados na desrnserrzaçáo,

dedetizaçâo e desrarizaçâo nos préclios públicos perrencentes e

atendidos pela Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do
Norre/CE, conforme especificâçôes apresentaclfls no Edital
Convocatório. Licitanre(s) Verrcedor(es): 4K DEDETIZAÇOES
LTDA inscriro no CNPJ n' 19.79'1.332/OAOú'1 classificado(a) no

item l rotalizando o valor de R$ ?0.694,62 (secen!a mil serscenros e

novenm e quâtro reais e sessenta e dois cenravos), de contbrrnidadc

com a Ara da Sessão e o Mapa de Preços acosrado aos âuros.

Horrrologo a preser,te Licitaçào rra Íornra cla Lci n" l4.l3J/21 -
Márcia Pereira da Silva Franca - Ordenador(a) de Despesas do(a)

Secretaria Municipal de Educação.

lgloso, sem lns

lucrnrivos conÍorme descrilo no art. I do seu estacuro, e atencle aos

incisos I, Il e lll do arr. 14 do CTN. Sendo assim, verifica que a

solicitante preenche os requisitos legais para o gozo da Imunidade de

ITBI.

Ante o exposro, o processo foi DEFERIDO com concessão

da IMUNIDADE de ITBI paTa À ORCANIZ,AÇÃO RELIGIOSA

JOSEFTNOS DE MURTALDO, CNPJ N. 14.6?2.51210001-09,

referente aos imóveis de irrscriçâo municipal n' 1002909 e 1002911,

matricula cartorária 35,731, constantes nesse processo, nos terlnos
decitlidos pela Junta de Inrpugnacão Fiscal.

Pelo presence, nocificamos Vossr Senhotia da DECISÁO
ADMINISTR {TIVA proÍerida pela Junra de hnpugnação Fiscal -
JIF, l'lnsrância, nos termos do art. 226, inciso IV, parágrafo único

clo CTM.

v Juazeiro do Norte,/CE, 23 de janeiro de 2025.

Damiana Benjamim Conçalves Alex-Sandra Barbosa Salviano

Relaror Presidente daJunta de Impugnação Fiscal

Poftcria n' 0038/2A24 Portaria n" 0038/2024

ESTADO DO CEARA

PREFEITURÂ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Adiamenro de Licitação - Pregão Eletrônico n' 2025.01.1ó.1.

O Pregoeiro do Municipio de Juazeiro do Norte, Esrado do Ceará,

no uso de suas anibuições legais, corna público, para conhecimento

dos rnteressados, que íica adiada a sessão de drsputa e oferta de lânces

referente ao cermmc licitarório nrodalidade Pregáo Eletrônico n"
2025.01.16.1, cLrjo objero é â aquisição de fraldas descarráveis para

viabrlizar o Íornecimento aos pacienres aiendidos pelo Municipio e

alinhado com m diretrizes do Sisrenra Unico de Saúde - SUS, por

inrermédio dâ Secretaria Municipal de juazeiro do Norte/CE, com

nova dara marcada para o dia 6 de fevereiro de 2025, conr inicio às

09,00 horas. Mais informações na sede da Cenrral de Compras do

Municipro, sico na Rua Interventor Francisco Erivano Crttz, n" 120,

l'andar - Cencro. CEP, 63.01o015, pelo telefone (88)3199-0363,

no l'iorário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mcil,

cpl@juazeiro.ce.gov.br. Jr.tazeiro do Norte/Ceará, 21 de janeiro de

2025. Pedro Henrique Cân<lidt-: de Lira - Pregoeiro do Municipio.

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Retomada - Pregão Elerrônico n" 2024.11.25.1. O Pregoeiro

Oficial do MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso

cle sr.ras atribuiçôes legais, torna público, para conhecinrenco dos

inreressados, que esrará realizando, acravés da plataforma elettônica

www.bllcompras.con, por inrermédio dâ Bolsa de Licitaçôes do Brasil
(BLL), a reromada do cerrame licitatório, na modalidade Pregáo

AVISOS E EDITAIS

028 DtÁRtO OF|C|AL DO MUNTCíP|O JUAZEIRO DO NORTE4E,23 DE JANEIRO DE 2ü25

Dara da Homologação, 2l de janeiro de 2025


